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PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº 2009.001.093093-7 Impetrante: Marcello Lima e outro Impetrado: Detran SENTENÇA Trata-se de demanda em que os Impetrantes alegam, em resumo, que conduziam os veículos descritos na inicial e tiveram suas carteiras apreendidas em blitz realizada pela autarquia. Afirmam, em resumo, que foram abordados nessa blitz e não aceitaram submeter-se ao exame do bafômetro, mas não tinham ingerido nenhuma bebida alcoólica, mas recusaram-se a fazer o exame por motivos outros, sendo apreendidos os documentos, sem mencionar o constrangimento da submissão a fiscalização. Afirmam o total desrespeito e abuso do poder pelos agentes do Estado, essa a causa de pedir da presente. Com a inicial, os documentos de fls 10/54 Decisão deferindo requerimento liminar às fls 57/58. Informações às fls 73/77 Impugnação do Estado às fls 83/84, em que se reporta integralmente às informações apresentadas. Manifestação do MP às fls 86/88, opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de mandado de segurança em que os Impetrantes pretendem a devolução de suas carteiras de habilitação, apreendidas em blitz de fiscalização realizada pela autarquia, cujo presidente passou a figurar como autoridade coatora, afirmando a ilegalidade do ato, tanto que não fora, a apreensão das carteiras, fundada em suspeita objetiva de consumo de álcool pelos Impetrantes ou precedida de processo administrativo anterior, afirmando, ainda, que não tinham ingerido álcool, e negaram-se ao exame por motivos de foro intimo, outros que não a ingestão negada. Portanto, da leitura da inicial, verifica-se que a primeira das questões postas diz com a verificação da constitucionalidade do comando normativo do artigo 165 do Código de Transito, acrescentado pela Lei 11705/08, que estabelece medida administrativa de recolhimento da carteira de motorista do condutor que se conclui dirigir embriagado, ainda que não submetido ao teste do bafômetro, seja pela inobservância da necessidade de previa formação de processo administrativo, seja pela possibilidade da presunção de ingestão de álcool daquele que se recusa ao exame, como referido, dado o cenário constitucional inaugurado pela Carta de 1988. Estabelece o artigo que é infração administrativa ´Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: Infração - gravíssima; Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses;Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação.´ Ainda, presumindo a ingestão de álcool idônea a fazer incidir a penalidade objeto da presente, como terminou ocorrendo por conta da negativa manifestada pelos Impetrantes a se submeter ao exame do bafômetro, o disposto nos parágrafos segundo e terceiro do 277 do CTB, também acrescido por aquela Lei, que ´A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo agente de trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo.´ A ratio do estabelecimento da presunção, a meu ver, é a tutela da segurança viária. Não há forma de coagir fisicamente o condutor do veiculo à realização do exame de verificação do nível de álcool em seu sangue, para apuração da quantidade de bebida alcoólica ingerida, tampouco é possível admitir a recusa pura e simples desse condutor, o que esvaziaria o exercício do poder de policia administrativa, suprimindo-se, pela admissão, a possibilidade de verificação da observância da norma pela Administração Pública. Assim, é juridicamente tutelada a negativa de submissão à prova contraria ao próprio interesse, e juridicamente tutelado o exercício do poder de policia do Estado, a segurança viária, todos bens juridicamente tutelados, razão pela qual a hipótese pressupõe ponderação para solução da aparente antinomia. Entendo que o bem jurídico cuja tutela deve prevalecer, na hipótese, é a segurança viária, guardada pelo exercício do poder de policia, e não apenas porque é de natureza coletiva o direito, porque em uma Constituição que torna a dignidade da pessoa humana principio basilar da Republica por ela estabelecida não há essa forma de atribuição de valor, mas porque a segurança viária diz com a vida dos cidadãos, tanto que pesquisas recentes informaram queda relevante do numero de óbitos nos acidentes de transito, informação a que me reporto por sua notoriedade, e a vida é bem jurídico de tutela prioritária, porque pressupõe, a eficácia dos demais direitos constitucionais todos, a existência do homem. Assim, entendo valida a presunção estabelecida em norma, pela ponderação ora realizada. Entendo, ainda, que a medida administrativa estabelecida é adequada à verificação da infração administrativa, porque grave o descumprimento do comando normativo contido no artigo 165 do CTB. Assim, a conclusão de que dirigia, o condutor do veiculo, com quantidade de álcool no sangue superior àquela admitida na norma regulamentadora, ainda que presumida - e para legalidade da regulamentação realizada pelo CONTRAN reporto-me ao precedente jurisprudencial gerado no julgamento do RHC 18048/RS pelo Superior Tribunal de Justiça, relator Ministro Gilson Dipp - essa conclusão autoriza a retenção da carteira do condutor do veiculo, como medida preventiva à reincidência da infração, tanto que não é desejável permaneça, aquele que desobedece aquela norma, conduzindo veículos automotores. Não verifico a lesão advinda do só fato da submissão dos condutores de veículos a blitz realizadas pela autarquia Detro, não entendo que a simples submissão dos condutores a essa fiscalização operaria qualquer forma de violação de direito fundamental, ou constrangimento de qualquer espécie, não autorizado, ao contrario, entendo que a forma como estão sinalizadas as vistorias realizadas na Cidade é forma que permite o prévio conhecimento da fiscalização realizada, os balões que a anunciam dão noticia da realização da fiscalização, dando, ao ato administrativo, a desejável transparência. O argumento relativo à abstração do perigo verificado na presente é alegação impertinente, porque releva apenas para o direito penal, a Administração Publica pode atuar em hipóteses de perigo abstrato, diversas as razões dessas intervenções, certo que a Administração também legitima atuação preventiva, sobretudo preventiva, para que não se tenha que movimentar o Poder Judiciário para apenação de condutas, destacando-se que o Direito Penal é, notoriamente, a ultima ratio, a ultima forma de intervenção desejada. Isto posto, DENEGO A SEGURANÇA e revogo a liminar concedida. Sem horários. Custas ex lege Cientifique-se ao Ministério Público. P.R.I.
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